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Organização executora:  

INSTITUTO POLÍTICAS ALTERNATIVAS PARA O CONE SUL 

Cliente: 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD.  

Beneficiário: 
Ministério do Meio Ambiente – MMA.  

Contrato:  

A pesquisa cujo o Plano de Trabalho será aqui apresentado resulta do Contrato No BRA10-

36503/2018, da licitação JOF-0318/2017 que como objetivo dar suporte técnico ao processo 

preparatório da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio +20) 

e no desenvolvimento de seus resultados (Projeto PNUD BRA/11/022 – 00080644).  

 

O objetivo da pesquisa é realizar um conjunto de estudos capaz de fornecer subsídios técnicos 

para o fortalecimento da cooperação para o desenvolvimento sustentável, por meio da 

identificação de similaridades e convergências entre os mecanismos político-institucionais, 

econômicos, ambientais, sociais e de outras naturezas adotados por quatro países dos BRICS 

(Brasil, Índia, China e África do Sul) para implementação da Agenda 2030 e dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), vis a vis os objetivos nacionais de desenvolvimento e as 

características específicas de cada país. Por fim, pretende apontar áreas de cooperação para 

o desenvolvimento sustentável, inclusive no contexto de outros agrupamentos do qual o 

Brasil faz parte, como o Mercosul. 

Produto: 
PRODUTO 01 – PLANO DE TRABALHO. 

Prazo de entrega: 15 dias após a assinatura do contrato (16/08/2018). 
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1. Objeto do Contrato  

O contrato tem como finalidade realizar um conjunto de estudos a fim de fornecer subsídios 
técnicos para o fortalecimento da cooperação brasileira para o desenvolvimento sustentável. 
A partir da sistematização de um amplo conjunto de artigos científicos e de documentos 
técnicos, procurar-se-á identificar similaridades e convergências entre os mecanismos 
políticos, institucionais, econômicos e de outras naturezas adotados por quatro países 
constituintes dos BRICS (Brasil, Índia, China e África do Sul) para alcançarem os compromissos 
da Agenda 2030 e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os mesmos foram 
selecionados, previamente, pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente do Brasil (MMA). 

A contratada para execução do projeto e responsável por toda a condução da pesquisa é o 
Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul (PACS), uma organização com sede no Rio de 
Janeiro, sem fins lucrativos, e que há 32 anos desenvolve um trabalho dividido em três frentes 
principais: a) Pesquisa e assessoria socioeconômica; b) Educação popular; e c) Incidência 
sobre os centros de poder. Seu trabalho consiste em oferecer o máximo de apoio, subsídios 
e sinergia aos processos de empoderamento dos atores sociais para que se tornem sujeitos 
plenos, conscientes e soberanos do próprio desenvolvimento enquanto pessoas e 
coletividades. Para isso, o PACS desenvolve pesquisas, análises e reflexão crítica sob a forma 
de publicações, entrevistas, programas de rádio e em linguagem audiovisual.  

A contratante da pesquisa é o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
que é a agência líder da rede global de desenvolvimento da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e que foca sua ação no combate à pobreza e em prol do desenvolvimento humano, 
com ênfase na defesa dos direitos humanos e de igualdade de gênero e de raça.  Desde 2002, 
o PNUD mantém trabalho sistêmico no incentivo e no fortalecimento dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM) e, agora, nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) constituintes da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.  

 

2. Produtos e Atividades   

 Na reunião de alinhamento1, que inaugurou o projeto, o MMA falou de suas expectativas e 
houve discussão sobre a metodologia, aprofundamento dos objetivos da pesquisa e definição 
do Comitê Técnico que acompanhará a mesma. Também foi ressaltada a importância de que 
os produtos da pesquisa tenham linguagem agradável (não acadêmica) e que sejam capazes 
de despertar o interesse dos gestores do MMA e de um público amplo. Ademais chamaram 
atenção para que o produto não seja muito extenso (50 páginas aproximadamente) e 
solicitaram que todos os relatórios mais extensos sejam encaminhados no Anexo.  

                                                        
1 O relato da reunião, ocorrida em 07 de agosto de 2018, está no Anexo II deste documento. 
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Produtos Atividades 
Produto 1 – Documento técnico 
contendo:  

a) apresentação da 
metodologia a ser aplicada 
no estudo. 

b) definição da equipe e de 
suas funções. 

c) Definição de cronograma de 
trabalho. 

• Reunião com as equipes do MMA e do PNUD2 para 
alinhamento.  
• Elaboração do Plano de Trabalho contendo as linhas 
gerais da metodologia a ser aplicada no estudo a ser 
elaborado3. 
• Organizar e sistematizar a literatura acerca do tema. 
• Detalhar a metodologia do estudo. 

Produto 2 – Documento técnico 
contendo: 

a) levantamento dos 
mecanismos político-
institucionais, ambientais, 
econômicos, sociais e outros 
relevantes para 
implementação dos ODS, 
em cada um dos quatro 
países selecionados para a 
pesquisa, considerando-se 
seus contextos (político, 
econômico, institucional). 
Países: Brasil, África do Sul, 
China e Índia. 

b) identificação preliminar das 
iniciativas de coordenação e 
cooperação para alcance 
dos ODS entre os países do 
BRICS e entre esses e outros 
parceiros (apontar sempre 
que possível os mecanismos 
de gestão, implementação e 
financiamento). 

 

• Mapeamento dos mecanismos (político-institucionais e 
setoriais etc.) de implementação dos ODS, nos quatro 
países do BRICS (Brasil, Índia, China e África do Sul), 
apontando os riscos para a efetivação dos mesmos.  
• Levantamento das iniciativas de coordenação e 
cooperação para alcance dos ODS entre os países do BRICS 
e entre esses e outros parceiros (político-institucionais e 
setoriais etc.). 
• Apontar, preliminarmente, oportunidades de 
cooperação entre os quatro países da pesquisa (Brasil, 
Índia, China e África do Sul). 
• Incluir no levantamento bibliográfico os documentos 
sugeridos pelo PNUD e pelo MMA.  

 

Produto 3 – Documento técnico 
contendo: 

a) levantamento de 
oportunidades de 
cooperação em prol do 
fortalecimento dos ODS, no 

• Elaborar relatório final contendo as oportunidades de 
cooperação no contexto do BRICS e de outros 
mecanismos, com os aportes trazidos das discussões 
realizadas com especialistas. 
• Apontar desafios na implementação das iniciativas de 
cooperação em prol dos ODS. 

                                                        
2 Além da reunião inicial com as equipes do MMA e do PNUD para alinhamento sobre a metodologia, outras 
poderão ser necessárias para planejamento das atividades, apresentação e discussão dos produtos e tratamento 
das questões que surgirem ao longo do contrato. 
3 Esse documento conterá a sistematização preliminar da literatura acerca do tema. Os documentos 
recomendados pelo PNUD e pelo MMA serão incluídos no Produto 2, segundo definição da reunião de 
alinhamento. 
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Produtos Atividades 
contexto do BRICS e de 
outros mecanismos  

b) sistematização da 
contribuição e dos aportes 
dos especialistas apontados 
pela pesquisa. 

 
Produto 4 – Documento técnico 
contendo: 
a) compilação de todos os produtos 
aprovados, devidamente editados. 

• Realizar workshop com especialistas para apresentar e 
discutir os resultados das atividades anteriores e 
prospectar oportunidades de cooperação  
• Compilar, ao final do trabalho, os produtos que foram 
entregues e aprovados, devidamente editados, com 
projeto gráfico, diagramado para publicação (incluindo 
capa e contracapa) e com revisão de língua portuguesa. 
Deverá ser entregue tanto em formato editável (.doc) 
quanto em formato Portable Documento Format (PDF). 

 

3. Metodologia  
3.1 Princípios Gerais da Metodologia Aplicada 

A pesquisa aqui apresentada tem o objetivo de produzir conhecimento e dar subsídios 
técnicos para o fortalecimento da cooperação para o desenvolvimento sustentável por meio 
da realização de estudos de cunho comparativo que identifiquem similaridades e 
convergências (e, logo, disparidades e divergências) entre os mecanismos implementados 
pelos quatro países selecionados para fortalecimento da Agenda 2030 e realização dos ODS. 
Ainda que não tratemos aqui de uma pesquisa acadêmica, a metodologia adotada partirá de 
alguns pressupostos gerais que orientarão todas as etapas e atividades subsequentes e que 
apresentaremos a seguir.  

O método comparativo tem se mostrado uma ferramenta de análise fundamental nas 
Ciências Sociais e na Ciência Política, por apresentar um grande potencial de análise e de 
reflexão ao lançar luz para sugestivas similaridades e contrastes observados entre um mesmo 
objeto analisado em diferentes contextos (COLLIER, 1993). Assim, pesquisas comparativas 
entre distintos países têm sido amplamente empregadas no aperfeiçoamento da teoria 
sociológica e na política social, bem como vêm sendo crescentemente recorridas por gestores 
preocupados em conhecer e entender “o que está funcionando” em outros contextos com 
relação a instrumentos de políticas públicas (CROMPTON; LYONETTE, 2006). 

A análise comparativa de mecanismos e instrumentos de políticas públicas, ou seja, estudos 
que analisam e comparam políticas públicas de diferentes sistemas políticos, tem se tornado 
um campo fundamental dos estudos comparativos. Ao permitir o diálogo e a análise de 
mecanismos gestados, elaborados e implementados em distintos sistemas políticos, esse 
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método permite aprofundar a reflexão sobre os mecanismos que são acionados frente a 
determinados problemas públicos em distintos contextos (apontando suas divergências e 
contrastes), bem como nos oferecem uma boa oportunidade para avaliar e comparar 
experiências de diferentes países com vistas a buscar inspiração para o desenho de soluções 
políticas para problemas públicos (LEICHTER, 1977).  

Não obstante as potencialidades do método comparativo e do diálogo entre distintas 
realidades, Franzese (2007) chama atenção para o princípio fundamental da política 
comparativa moderna que é o reconhecimento de que o contexto (estrutural, cultural, 
institucional, social, econômico e político) importa. Isso se manifesta, segundo o autor, em 
pelo menos três dimensões. 

A primeira, denominada de multicausalidade (multicasuality), coloca que instrumentos de 
políticas públicas, como instituições sociais, são resultado de processos de construção social 
complexos com múltiplas causas e com participação de diversificados atores que operam em 
contextos diferenciados. Isso dificulta, necessariamente, a identificação de uma variável ou 
de uma equação a ser generalizada para todos os países. 

A segunda, denominada de condicionalidade do contexto (context-conditionality), significa 
que os efeitos de cada relação de causa ou variáveis escolhidas variarão em diferentes 
contextos e dependerão da trajetória histórica e da dependência do Estado de cada país 
analisado. A análise de instrumentos de políticas públicas demonstra que eles são 
construções sociais intrinsecamente ligadas aos contextos em que são criados, mobilizados e 
implementados, não obstante o crescimento recente da transferência de políticas públicas 
(policy transfer). Por isso, um mesmo instrumento de políticas públicas, por exemplo um 
mecanismo de promoção de um ODS, se aplicado em duas realidades distintas, terá 
diversificados e inesperados resultados, o que lança grandes dúvidas sobre a eficácia de se 
transpor, sem as adaptações e traduções necessárias, uma política pública de um contexto 
para o outro. 

E, então, a terceira dimensão intitulada de endogeneidade (endogeneity) que implica que, na 
maior parte das vezes, as variáveis analisadas apresentem relações de reciprocidade e de 
interação umas com as outras. Ou seja, na prática, isso implica que as instituições influenciam 
e são influenciadas por outras instituições, o que dificulta o estabelecimento de relações 
causais de direção única.  

Adicionalmente, Leichter (1977) nos adverte que, ainda que a análise comparativa entre 
países bastante diferenciados em termos de fatores políticos, sociais e econômicos possa 
representar uma grande riqueza, ela não nos deixa imunes ao risco de descontextualizarmos 
processos e construções sociais que são indissociáveis dos contextos em que foram 
originados e de pressupormos relações que não são dadas ou permanentes. A complexidade 
inerente aos processos sociais dificulta a seleção das variáveis de análise e requer uma maior 
sensibilidade do pesquisador permitindo-o avançar no trabalho comparativo e de diálogo 
entre experiências distintas sem perder a riqueza dos contextos e as especificidades de cada 



 
 

 
Avenida Henrique Valadares, 23, sala 504 - RJ 

Telefone/Fax: + 55 21 2210-2124 
Email: pacs@pacs.org.br 

país analisado, mas garantindo, ao mesmo tempo, que sua análise não se transforme numa 
agregação de casos descritivos. 

Ao mesmo tempo, ao lidar com diferentes contextos históricos, sociais e políticos, é central 
perceber que se corre sempre o risco de projetarmos, na pesquisa, certos valores 
(normalmente ligados à nossa subjetividade) que são tomados como dados ou universais e 
aplicáveis em todas as sociedades. Esse aspecto chama atenção para a importância de, no 
momento de construção de nossos marcos comparativos, evitarmos olhar para realidades 
complexas e diferentes com as “nossas lentes”, problematizando sempre que possível os 
distintos contextos. Por exemplo, nem sempre os países ou governos têm a mesma visão 
sobre o papel do Estado na economia, sobre a participação e espaços participativos na 
produção de políticas públicas ou atribuem os mesmos valores a determinados problemas de 
políticas públicas. 

Ainda com relação a essa temática, torna-se importante atentarmos para a grande variação 
na qualidade e quantidade de dados e informações disponíveis a que estamos vulneráveis na 
análise comparativa. Alguns países e certas áreas oferecerão maior quantidade de dados e 
informações produzidas, informarão de forma mais clara as metodologias de construção dos 
mesmos, bem como facilitarão o acesso a esses bancos de informação por pesquisadores. 
Outros não. E isso influenciará diretamente a pesquisa conduzida e limitará a capacidade de 
realização de comparações, o que se acentua quando a pesquisa não tem previsão de 
realização de trabalho de campo. Ademais, não obstante a qualidade e a transparência em 
torno das informações estatísticas, outros fatores influenciam a capacidade de acesso à 
informação e de consulta a documentos e artigos científicos como o idioma e o grau de 
desenvolvimento e de interconexão das universidades e institutos de pesquisa nacionais com 
redes internacionais. 

No caso dos quatro países selecionados pela pesquisa, é suficientemente claro que o Brasil 
será o caso no qual conseguiremos obter estatísticas, informações, documentos e análises 
com maior facilidade. Não obstante o idioma, por estarmos no país e conhecermos bem as 
instituições acadêmicas e de pesquisa, bem como os órgãos governamentais do nosso campo 
de ação, isso nos será facilitado. O mesmo, contudo, fatalmente não acontecerá nos demais 
países, a saber: China, Índia e África do Sul. E isso se acentua em pesquisas como a que 
apresentamos aqui, que tem no levantamento bibliográfico e documental seu principal 
recurso metodológico (sem envolver pesquisas de campo). Por outro lado, a quantidade de 
materiais e documentos sobre os mecanismos de implementação dos ODS disponível em 
inglês e em bases internacionais, também, poderá ser um indicador geral do engajamento do 
respectivo país nas discussões da Agenda 2030 e dos ODS. 

Damos, nessa pesquisa, uma definição bem ampla para os mecanismos de implementação, 
incluindo o conjunto de políticas públicas (ações governamentais, arranjos institucionais, 
espaços de diálogo e participação criados e promovidos pelos governos dos países etc.), no 
plano federal, que buscam promover a agenda 2030 e os ODS por meio da intervenção na 
área social, ambiental, econômica e institucional. No Brasil, por exemplo, o governo federal 
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instituiu a Comissão Nacional sobre Desenvolvimento Sustentável (Decreto 8892 de 
27/10/2016), que é um espaço de articulação entre o governo, a iniciativa privada e a 
sociedade civil (Câmara Temática de Parcerias e Meios de Implementação dos ODS) com 
vistas a promover a concretização dos ODS e da Agenda 2030, e, em seus documentos 
institucionais, tem enfatizado os esforços de convergência do Plano Plurianual, principal 
instrumento de planejamento das políticas públicas, com as metas dos ODS.  

Importante mencionar que as políticas públicas são vistas, aqui, não como o produto de uma 
intervenção racional e neutra, por meio da qual o poder público busca resolver um 
determinado problema percebido. São vistas, ao contrário, como uma construção social que 
é fruto de processos de disputa e negociação entre diferentes atores. Possuem, portanto, 
uma dimensão normativa, orientada por um determinado quadro conceitual, e envolvem 
decisões e definições que são projetadas, tanto no que diz respeito à natureza do problema 
a ser resolvido como no que tange à alocação de recursos. Elas ganham existência efetiva em 
meio a processos conflitivos que mobilizam: (i) atores sociais; (ii) instituições; (iii) quadros 
cognitivos e normativos de interpretação de problemas e soluções; (iv) marcos regulatórios; 
e (v) instrumentos de intervenção, entendidos aqui como dispositivos técnicos e sociais que 
organizam as relações entre as políticas públicas e seus destinatários. Os conflitos aqui 
referidos estão presentes não apenas na fase de formulação, mas durante todo o processo 
de implementação e de avaliação das políticas públicas. 

Utilizamos, aqui, uma definição abrangente de política pública, mais próxima da ideia de 
“ação pública”, abarcando também, sob este rótulo, as ações desenvolvidas por organismos 
multilaterais e organizações privadas de interesse público, a exemplo das ONGs. Na pesquisa, 
centraremos, sobretudo, nas políticas públicas implementadas pelos governos federais, mas 
procuraremos, sempre que possível, incluir também em nossa análise as ações 
implementadas por outros atores sociais como empresas, organismos internacionais e 
organizações da sociedade civil relacionadas com a Agenda 2030 e os ODS.  

Relevante perceber que, na atual conjuntura de economias liberalizadas (e cada vez mais 
financeirizadas) e globalizadas, com a crescente relocalização das empresas capitalistas e o 
avanço na difusão das tecnologias de comunicação, intensifica-se o processo de transferência 
de políticas públicas. Mais do que um processo voluntário, neutro e de imitação de políticas 
públicas (lesson draw), alguns autores vêm chamando atenção para a dimensão política desse 
processo (STONE, 2000), relacionada com a estrutura de poder assimétrica sobre a qual se 
desenrolam essas transposições e com os processos históricos, espaciais e socioeconômicos 
que conformam o padrão de difusão das políticas públicas (não raro, do Norte para o Sul). 

Destaca-se, nesse âmbito, o papel central de organizações internacionais, como a ONU, na 
difusão e transferência de determinadas políticas públicas. Nesse processo, as interferências 
internacionais não apenas se somam e se sobrepõem ao contexto local, mas alteram as 
lógicas e as formas como os processos são conduzidos nos territórios (HASSENTEUFEL, 2005). 
Se por um lado, essas influências internacionais são cada vez mais decisivas nas políticas 
nacionais e locais, ao serem transpostas para os contextos nacionais, esses mecanismos 
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precisam ser traduzidos para os mesmos, o que chama atenção para o papel dos atores, 
governamentais ou não, que os implementam. Essa transposição de um universo para o outro 
envolve processos de hibridização, nos quais as influências internacionais são moldadas e 
apropriadas por atores locais. Essa dimensão será particularmente importante em nossa 
pesquisa, possibilitando-nos explorar a diversidade de mecanismos que são colocados em 
marcha em cada contexto nacional e problematizando o peso do ambiente interno no 
desenho dos mesmos.  

Por fim, para além de levantar as similaridades e disparidades entre os mecanismos de 
promoção da agenda 2030 e dos ODS, nos cabe nessa pesquisa apontar as oportunidades de 
cooperação e de potencialização das iniciativas de cooperação existentes. Nesse quesito, 
importante ressaltar que não acreditamos ou defendemos processos de transferência de 
modelos e de estratégias (bem como de mecanismos) tidos com “exemplares” num 
determinado ambiente para outros classificados como “carentes em inovações e soluções”, 
num processo que descontextualiza as experiências e os mecanismos analisados. Cada 
mecanismo, como vimos, resulta de uma rica combinação de capacidades internas com 
estímulos externos, numa trajetória não linear, conflitiva e contingente. O exercício de 
apontamento de oportunidades de cooperação realizado nesse trabalho, logo, não se 
centrará na transferência de diretrizes, estratégias, desenhos de implementação de políticas 
públicas ou práticas de promoção dos ODS de um país para o outro, mas buscará apontar as 
oportunidades para promoção de processos de diálogo e de aprendizagem, tendo por base 
uma visão sistêmica dos processos de inovação que atente para as especificidades da 
trajetória histórica dos diferentes países e regiões e e que tenha como referencial último a 
plena realização dos Direitos Humanos. 

3.2 Principais Etapas da Metodologia 
A metodologia da pesquisa seguirá duas linhas complementares. Na primeira será realizado 

um grande levantamento bibliográfico e documental, que nos possibilitará sistematizar e 

mapear os principais mecanismos implementados no Brasil, na África do Sul, na China e na 

Índia em prol dos ODS. Nessa etapa, para facilitarmos o trabalho de mapeamento e 

sistematização de informações sobre os países, elaboraremos um roteiro orientador para os 

pesquisadores que ficarão responsáveis por cada país selecionado na pesquisa (ponto 3.2.3). 

Na segunda linha, procuraremos manter, sempre que possível, um diálogo com atores 

(indivíduos e instituições) relacionados com a cooperação para o desenvolvimento 

sustentável, nos quatro países do BRICS estudados (Brasil, Índia, China e África do Sul), 

culminando na realização de um workshop com especialistas ao fim da pesquisa. 

 

3.2.1 Levantamento Bibliográfico e Documental 

O levantamento bibliográfico e documental será feito por palavras-chave nas principais bases 
de dados sobre pesquisas científicas, como Portal de Periódicos e Banco de Teses e 

Dissertações da Capes, e nos acervos de universidades como a UFRRJ, USP, UFRJ, UFMG, 
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UNICAMP, FGV e UnB, entre outras. Também serão rastreadas bases de dados universais e 

eletrônicas, como Scielo, Google Acadêmico e Ebsco. Nesse levantamento, estarão incluídos 

o MMA e o PNUD como fontes de dados secundários significativos. 

 

Os temas sobre os quais pretendemos avançar nesse levantamento são a Agenda 2030, os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e as diferentes maneiras como o Brasil, a 

China, a África do Sul e a Índia vêm promovendo esses compromissos nos seus contextos 

nacionais. Como sabemos, embora todos os países do BRICS tenham participado da definição 

dessa Agenda, a análise deverá levar em conta os objetivos nacionais de desenvolvimento e 

as características específicas de cada país. 

 

A consulta a essas bases ocorrerá de forma sistemática, a partir de palavras-chave e 

operadores lógicos, para que se garanta a consistência na identificação e na revisão da 

literatura disponível sobre os temas do estudo. Algumas palavras-chave utilizadas serão 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável/Sustainable Development Goals, BRICS, 2030 

Agenda, China, Brasil, Índia e África do Sul. Adicionalmente, serão vasculhados sítios 

eletrônicos institucionais de atores relacionados com o campo temático do estudo proposto, 

como da ONU, PNUD, de organizações representativas de atores empresariais (de empresas 

e organizações como o Instituto Ethos, Conselho Empresarial Brasileiro para o 

Desenvolvimento Sustentável), governamentais (ministérios e outros) e de ONGs 

ambientalistas ou que promovem práticas de desenvolvimento (movimentos sociais, ONGs). 

O levantamento bibliográfico e documental inicial realizado segue no Anexo I desse produto. 

A bibliografia a ser recomendada pelo PNUD e pelo MMA será incluída no Produto 2, 

conforme definição da reunião de alinhamento entre a equipe de pesquisa, o PNUD e o MMA. 

 

Após o levantamento preliminar da bibliografia disponível nessas bases de dados, ainda na 

fase inicial da pesquisa, os documentos serão organizados a partir das categorias, dos títulos, 

do ano de publicação e dos autores. A partir dos resumos dos documentos localizados, os 

mesmos serão classificados por ordem de prioridade para a pesquisa. 

 

Esse levantamento nos permitirá redigir o relatório no qual mapearemos os mecanismos para 

implementação dos ODS (político-institucionais e setoriais), em cada país da pesquisa, bem 

como levantar as iniciativas de coordenação e cooperação para alcance dos ODS entre os 

países do BRICS e com outros parceiros. Sempre que possível, buscaremos refletir 

criticamente acerca das oportunidades e dos desafios que se apresentam no contexto dos 

países para que se consiga avançar na perspectiva de um modelo de desenvolvimento 

sustentável, justo e plural e na consolidação dos Direitos Humanos. 
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3.2.2 Diálogo com Especialistas 

Os resultados finais da pesquisa (Produto 3) serão apresentados e discutidos num workshop com 

especialistas e gestores, organizado pelo MMA. O grupo de especialistas, sempre que possível, 

deverá ser composto, de forma equilibrada, por membros da academia, da gestão pública, da 

cooperação internacional, dos organismos multilaterais e da sociedade civil, de empresas 

entre outros. Como sugestões de instituições, temos:  

• Academia – USP, UFRRJ, UFRJ, PUC-Rio, UnB, FLACSO/Brasil, FGV, UFPB etc. 

• Gestão pública – ENSP/Fiocruz, ENAP, Secretaria de Governo, Instituto Rio Branco, 

ABC/MRE, MMA etc. 

• Cooperação internacional – Misereor, União Europeia, Oxfam, Action Aid etc. 

• Organismos multilaterais – OIT, OMS, OPAS, ONU-Habitat etc. 

• Sociedade civil – ABONG, Rebrip, Justiça Global, FASE, CFEMEA, MNDH, MSF etc. 

• Mundo empresarial. 

• Comissão Nacional para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

 

Não obstante, nosso principal recurso de pesquisa seja o levantamento bibliográfico e 

documental, sempre que possível, ao longo da pesquisa, procuraremos realizar, também, 

conversas com gestores e atores sociais que trabalham na implementação dos ODS e em 

outras iniciativas de coordenação e cooperação. Como: 

• Gestores públicos que atuam na área da cooperação internacional. 

• Gestores públicos que atuam na área da articulação e na gestão da Agenda 2030. 

• Integrantes de organismos multilaterais que têm foco na Agenda 2030. 

• Representantes de agências de cooperação que têm foco na Agenda 2030. 

• membros de organizações ou redes da sociedade civil que atuam na defesa de 

direitos. 

• Integrantes de instituições de pesquisa e centros de estudos sobre o tema. 

 

A oficina de diálogo (workshop) será planejada e conduzida pelo MMA, cabendo à equipe de 

pesquisa elaborar a metodologia de realização da mesma e apresentar, nessa ocasião, os 

principais resultados da pesquisa. Na oficina será apresentada uma matriz contendo a 

sistematização dos mecanismos adotados pelos países de promoção dos ODS e da Agenda 

2030, bem como das iniciativas de cooperação no âmbito dos BRICS. 

Procuraremos aprofundar nesse momento: 
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a) Grau de efetividade dos mecanismos e das iniciativas de cooperação entre os países, 

em particular os do BRICS (África do Sul, Brasil, Índia e China). 

b) Adequação dos mecanismos de cooperação às particularidades dos países. 

c) Prática de gestão compartilhada de recursos e de responsabilidades no âmbito dos 
mecanismos de cooperação. 

d) Desafios para a cooperação internacional de promoção dos ODS. 

e) Desafios para a implementação das metas dos ODS no Brasil e nos outros países 

estudados. 

f) Participação social no processo de implementação das metas dos ODS no Brasil e dos 

demais países estudados. 

g) Mecanismos de transparência e acesso à informação. 

 

3.2.3 Levantamento dos Mecanismos de Promoção dos ODS por país 

 

Para possibilitar o diálogo entre as diferentes atividades de pesquisa, permitindo avançar no 

levantamento comparativo dos mecanismos de promoção dos ODS e da Agenda 2030, 

elaboraremos um roteiro orientador do trabalho dos pesquisadores que analisarão cada um 

dos quatro países selecionados pela pesquisa.  

Periodização: o período de análise se inicia no momento de negociação e criação dos ODS 
(2015) até hoje. 

Serão objeto de nossa investigação os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 
Contudo, não obstante a transversalidade de todos os ODS, sempre que possível, 
procuraremos enfatizar e priorizar aqueles objetivos que tem relação direta com a área de 
atuação do MMA.  

Termo de Referência para Elaboração dos Estudos dos Países (preliminar) 

a) Breve caracterização do contexto político, econômico, social e institucional do país 
analisado (se possível, trazer os objetivos nacionais de desenvolvimento).  

b) Antecedentes: breve discussão de como o país participou das discussões dos ODS e 
rápida retrospectiva de como foi a implementação dos ODM no contexto nacional 
(destacando principais instrumentos utilizados e os principais resultados alcançados).  

c) Apresentação dos principais mecanismos de promoção dos ODS e da Agenda 2030. 
 
- Mecanismos político-institucionais: procuraremos explicitar os principais atores 
envolvidos na discussão dos ODS nos governos, bem como mapear os espaços de 
participação e de decisão (comissões, GTs, Conselhos, oficinas etc.) em que se 
organizam. Adicionalmente procuraremos destacar os principais instrumentos de 
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promoção, monitoramento e avaliação dos ODS implementados e as principais 
iniciativas de gestão que visam à promoção dos ODS. Incluiremos aqui também as 
iniciativas de fortalecimento e de revitalização da parceria global para o 
desenvolvimento sustentável, em particular a cooperação Sul-Sul e outras iniciativas 
de cooperação e solidariedade (Objetivo 17). 

• Apresentação dos mecanismos político-institucionais (descrição do 
mecanismo, contextualização e breve análise da sua operacionalização). 

• Apresentação de iniciativas de cooperação no BRICS, se houver, e outros. 
• Discussão das principais oportunidades e riscos relacionados aos respectivos 

ODS e aos mecanismos apresentados. 
 

- Mecanismos econômicos: incluiremos aqui as ações voltadas para a promoção do 
crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, e as iniciativas de 
promoção de emprego e trabalho decente. Serão tratados aqui, também, 
instrumentos de promoção de infraestruturas voltados para a industrialização 
inclusiva e sustentável, medidas voltadas para assegurar padrões de produção e de 
consumo sustentáveis e iniciativas voltadas para o combate à desigualdade de renda 
(Objetivos 8, 9 e 10). 

• Apresentação dos mecanismos econômicos do país (descrição do mecanismo, 
contextualização e breve análise da sua operacionalização). 

• Apresentação de iniciativas de cooperação no BRICS, se houver, e outros. 
• Discussão das principais oportunidades e riscos relacionados aos respectivos 

ODS e aos mecanismos apresentados. 
 
- Mecanismos sociais: incluiremos aqui ações voltadas para a erradicação da pobreza 
extrema, de garantia da realização da segurança alimentar, de promoção da 
agricultura sustentável e de erradicação da fome. Adicionalmente, incluiremos 
também iniciativas de combate à desigualdade de gênero, de promoção da saúde e 
educação, bem como de promoção da paz e do acesso amplo e irrestrito à justiça 
(Objetivos 1, 2, 3, 4, 5, 11 e 16). 

• Apresentação dos mecanismos sociais do país (descrição do mecanismo, 
contextualização e breve análise da sua operacionalização). 

• Apresentação de iniciativas de cooperação no BRICS, se houver, e outros. 
• Discussão das principais oportunidades e riscos relacionados aos respectivos 

ODS e aos mecanismos apresentados. 
 
- Mecanismos ambientais: incluiremos aqui os instrumentos voltados para o 
desenvolvimento sustentável, em particular para o gerenciamento adequado dos 
recursos hídricos, as ações de promoção das fontes de energia limpas e renováveis, as 
ações de combate à mudança climática e seus efeitos, bem como as medidas de 
proteção, recuperação e promoção do uso sustentável dos ecossistemas terrestes e 
de gestão sustentável de florestas entre outros  (Objetivo 6, 7, 12, 13, 14 e 15). 

• Apresentação dos mecanismos ambientais do país (descrição do mecanismo, 
contextualização e breve análise da sua operacionalização). 
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• Apresentação de iniciativas de cooperação no BRICS, se houver, e outros. 
• Discussão das principais oportunidades e riscos relacionados aos respectivos 

ODS e aos mecanismos apresentados. 

- Outros mecanismos que sejam percebidos. 

d) Levantamento de mecanismos de cooperação que possam ser utilizados pelo Brasil, 
como receptor e como provedor, com destaque para os países da pesquisa, mas 
também em outros blocos. 

e) Conclusão. 
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4. Equipe 
Função Nome completo Qualificação básica Atividades desempenhadas 

Coordenadora 
 

Karina Yoshie 
Martins Kato. 

Pós-doutorado em Políticas Públicas, Estratégias e 
Desenvolvimento (PPED/UFRJ). 
Doutora pelo Programa de Pós-Graduação de 
Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e 
Sociedade (CPDA/UFRRJ). 
Mestra pelo Programa de Pós-Graduação de 
Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e 
Sociedade (CPDA/UFRRJ). 
Graduação em Administração e Marketing 
(Faculdade da Cidade). 
Graduação em Ciências Econômicas (IE/UFRJ). 

1. Coordenar a pesquisa: garantir o 
cumprimento de prazos, realizar diálogo 
com o Comitê de Supervisão etc. 

2. Interagir com especialistas e gestores. 
3. Costurar todos os relatórios e formatar 

como produto final. 
4. Elaborar textos para os relatórios e revisar 

os relatórios das equipes. 
5. Organizar a equipe de trabalho. 

Pesquisadora 
senior 

Ana Elisa S. 
Garcia Müller. 

Pós-doutorado em Ciências Humanas (PUC-Rio). 
Doutora em Relações Internacionais (IRI/PUC-Rio). 
Mestra em Ciência Política (Universidade Livre de 
Berlim). 

1. Produzir textos para a pesquisa. 
2. Interagir com especialistas e gestores. 
3. Coordenar o trabalho dos pesquisadores 

júnior e dos assistentes de pesquisa. 
 

Pesquisador 
senior 

Luiz Fernando 
Ferreira. 

Mestre em Integração da América Latina 
(PROLAM/USP). 
Especialista em Turismo e Meio Ambiente (SENAC). 
Graduação em Biologia. 

1. Produzir textos para a pesquisa. 
2. Interagir com especialistas e gestores. 
3. Coordenar o trabalho dos pesquisadores 

júnior e dos assistentes de pesquisa. 
 

Pesquisador 
senior João de Jesus da 

Costa. 

MBA em Gestão de Projetos (ISAN/FGV). 
Especialização em Coach Ontológico Empresarial. 
Bacharel em Psicologia. 

1. Produzir textos para a pesquisa. 
2. Interagir com especialistas e gestores. 
3. Coordenar o trabalho dos pesquisadores 

júnior e dos assistentes de pesquisa. 



 
 

 
Avenida Henrique Valadares, 23, sala 504 - RJ 

Telefone/Fax: + 55 21 2210-2124 
Email: pacs@pacs.org.br 

Função Nome completo Qualificação básica Atividades desempenhadas 
 

Pesquisadora 
júnior 

Mariana Barbosa 
Barreiros 
Rubinello. 

MBA em Gestão de Projetos. 
Graduação em Rádio e TV. 
Graduanda em Artes Cênicas.  

1. Levantamento bibliográfico e documental, 
organização e sistematização. 

2. Elaborar texto sobre os países com apoio de 
pesquisador sênior e da coordenação. 

Pesquisadora 
júnior Bruna de 

Oliveira. 

Mestre pelo Instituto de Relações Internacionais 
PUC/Rio. 
Graduação em RI pela UFRRJ. 

1. Levantamento bibliográfico e documental, 
organização e sistematização. 

2. Elaborar texto sobre os países com apoio de 
pesquisador sênior e da coordenação. 

Pesquisador 
júnior 

Ricardo Dias. Pós-Doutorado no Programa de Pós-Graduação de 
Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura 
e Sociedade (CPDA/UFRRJ). 
Doutor pelo CPDA/UFRRJ. 
Bacharel em Relações Internacionais pela PUC-GO. 
 

1. Levantamento bibliográfico e documental, 
organização e sistematização. 

2. Elaborar texto sobre os países com apoio de 
pesquisador sênior e da coordenação. 

Assessoria da 
Coordenação 

Pedro D’Andrea 
Costa. 

Mestrando em Geografia pela UFF. 
Licenciado em Geografia pela UFF. 

1. Levantamento bibliográfico e documental, 
organização e sistematização. 

2. Apoiar a coordenação na elaboração dos 
produtos a serem encaminhados para o 
Comitê de Supervisão. 

Assistente de 
pesquisa 

Rodrigo Curtis. Graduando em RI pela UFRRJ. 1. Apoiar os pesquisadores júnior na pesquisa. 
2. Levantamento bibliográfico e documental  

Assistente de 
pesquisa 

Yasmin 
Bitencourt. 

Graduanda em RI pela UFRRJ. 1. Apoiar os pesquisadores júnior na pesquisa. 
2. Levantamento bibliográfico e documental 
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5. Cronograma de execução das atividades  
A reunião de início do contrato, firmada entre a equipe de pesquisa, o PNUD e o MMA, foi 
realizada no dia 07 de agosto de 2018, às 14h na sede do MMA. A ata dessa reunião encontra-

se no Anexo II desse Plano de Trabalho. 

 

Nesse dia, foram discutidas as expectativas e prioridades da equipe do PNUD e do MMA, bem 

com constituído um Comitê de Supervisão do projeto composta por membros da equipe 

realizadora/PACS e membros do MMA. O Comitê de Supervisão será composto por Karina 

Kato (coordenadora do PACS) e, no âmbito do MMA, por José Paulo Toffano (DAI), por Débora 

(DAI) e Laís Teixeira de Freitas (SAIC). José Paulo Toffano e Débora serão os responsáveis pela 

análise técnica dos produtos e Laís Teixeira de Freitas será a gerente de projeto no MMA e a 

responsável pelo acompanhamento de todas as etapas da pesquisa.  

 

Todos os produtos da pesquisa deverão ser encaminhados para esse Comitê. Ademais, esse 

comitê será responsável por negociar e tomar as decisões necessárias para a boa execução 

do projeto, bem como por avaliar, sugerir modificações/alterações e por aprovar os mesmos. 

Esse Comitê será a instância que garantirá governança da pesquisa, permitindo a interlocução 

contínua da equipe de pesquisa com as equipes do MMA para troca de informações e 

resolução das questões afetas à mesma.  

 

Segundo o contrato, o projeto deverá ser executado em, no máximo, 150 (cento e cinquenta 

dias) dias a partir da sua assinatura, já incluídas as eventuais revisões dos produtos, sua 

compilação e diagramação. No entanto, tendo em vista o término do projeto do PNUD (PNUD 

BRA/11/022 – 00080644), o último produto da pesquisa deverá ser encaminhado em até 110 

(cento e dez) dias, incluindo a aprovação do plano de trabalho. Para que esses prazos sejam 

cumpridos de forma tranquila, é muito importante que o Comitê de Supervisão consiga 

garantir, a partir da entrega dos produtos, uma ágil apreciação, solicitação de modificações 

(caso seja necessária) e aprovação dos mesmos. 

 

Esse período será dividido da seguinte forma: 

 

PRODUTO 
VERSÃO 

PRELIMINAR 
VERSÃO 

FINAL 
Produto 1 (Plano de Trabalho) 10 dias 15 dias 

• Reunião da equipe de pesquisa com PNUD e MMA (07/08). Até 10/08 15/08 
• Elaboração do Plano de Trabalho.   

Produto 2  60 dias 70 dias 
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• Mapeamento dos mecanismos de implementação dos ODS 
nos países selecionados. 

01/10/2018 10/10/2018 

• Levantamento das iniciativas de coordenação e cooperação 
para alcance dos ODS entre países dos BRICS e outros. 

  

Produto 3  90 dias 100 dias 
• elaborar relatório final contendo as oportunidades de 

cooperação no contexto dos BRICS e de outros mecanismos 
como o Mercosul (com aportes da reunião) 

29/10/2018 09/11/2018 

• realizar workshop com especialistas para apresentar e 
discutir os resultados das atividades anteriores e prospectar 
oportunidades de cooperação. 

29/10/2018 
a 

02/11/2018 
 

• refletir sobre as relações entre os mecanismos de 
implementação mapeados na etapa anterior, os ODS e a 
efetivação dos direitos humanos 

  

• apontar desafios na implementação das iniciativas de 
cooperação em prol dos ODS 

  

Produto 4  105 dias 110 dias 
• compilar os produtos que foram entregues e aprovados. 

Fazer revisão bibliográfica e revisão. 14/11/2018 19/11/2018 

 

O alinhamento inicial com as equipes do PNUD e do MMA, a formação da equipe de pesquisa 

e a definição da metodologia da pesquisa durará cerca de 15 (quinze) dias após a assinatura 

do contrato (primeira fase). Eventuais ajustes no Produto 1, caso solicitadas, serão realizados 

em até 05 (cinco) contados a partir da entrega da sistematização das modificações a serem 

realizadas pelo Comitê de Supervisão, dada sua relevância para a continuidade do estudo. 

As atividades principais dessa fase incluem: 

• Realizar reunião com as equipes do MMA e do PNUD para planejamento das 

atividades de consultoria e estabelecimento do Comitê de Supervisão que cuidará da 

governança da pesquisa (07/08/2018). 

• Elaborar o plano de pesquisa, com desenho do quadro metodológico. 

• Iniciar a organização e a sistematização da literatura acerca do tema.  

• Apresentar documento técnico com detalhamento da metodologia do estudo a ser 

elaborado. 

 

Na reunião de alinhamento ficou decidido que o caráter, tamanho e composição do workshop 

com especialistas serão definidos pelo Comitê de Supervisão ao longo do trabalho de 

pesquisa. 

 

Na segunda fase avançaremos no levantamento bibliográfico e documental, incluindo os 
documentos recomendados pelo PNUD e pelo MMA. O produto 2 será encaminhado para 
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apreciação do MMA e do PNUD em até 45 (quarenta e cinco) dias após a aprovação da 

metodologia, com a reserva de 10 (dez) dias para eventuais ajustes que forem solicitados. 

As atividades principais dessa fase incluem: 

• Fazer um breve estado da arte da discussão em torno dos BRICS (com destaque 
especial para os países selecionados). 

• Elaborar uma breve retrospectiva dos ODM e ODS (com destaque para atuação dos 
países selecionados) e desenhar um panorama geral dos países selecionados pela 
pesquisa (dados gerais e com relação aos ODS). 

•  Apresentar o levantamento dos mecanismos relevantes para implementação dos ODS 

(político-institucionais e setoriais) em cada país do BRICS, descrevendo-os no contexto 

de suas realidades e especificidades e apontando os riscos para sua realização. 

• Mapear as iniciativas de coordenação e cooperação para alcance dos ODS entre os 

países do BRICS e entre esses e outros parceiros. 

 

Nessa fase, pretendemos manter, sempre que possível, um contato mais próximo com os 

especialistas, em particular com aqueles indicados pelo PNUD/MMA. 

 

Na terceira fase prepararemos a matriz de mecanismos estabelecidos para implementação 
dos ODS nos quatro países selecionados, bem como das iniciativas de coordenação e 

cooperação entre os países. Essa matriz será apresentada e servirá de insumo para o 

workshop. Espera-se oferecer o produto 3 para apreciação do MMA e do PNUD em até 20 

(vinte) dias após a aprovação do Produto 2, com a reserva de 10 (dez) dias para eventuais 

ajustes que forem solicitados. 

As atividades principais dessa fase incluem: 

• Elaborar relatório final contendo as oportunidades de cooperação no contexto do 

BRICS e de outros mecanismos, apontando desafios na implementação das iniciativas 

de cooperação em prol dos ODS. 

• Realizar workshop com especialistas para apresentar e discutir os resultados das 

atividades anteriores, procurando sistematizar e refletir sobre seus aportes.  

• Elaborar relatório com a reflexão entre os mecanismos de implementação mapeados 

na etapa anterior, os ODS e a efetivação dos direitos humanos. 

 

Na última fase (quarta fase) todos os produtos que foram entregues e aprovados serão 

compilados em um único relatório. Ainda que cada produto seja entregue com a devida 

formatação sugerida no Termo de Referência e com revisão de língua portuguesa, serão 

providenciadas uma última revisão e a definição de um projeto gráfico, com edição e 

diagramação para fins de publicação, incluindo capa e contracapa.  
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Espera-se oferecer o produto 4 para apreciação do MMA e do PNUD em até 05 (cinco) dias 
após a aprovação do Produto 3, com a reserva de 05 (cinco) dias para eventuais ajustes que 

forem solicitados. 
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Anexo II: Registro da reunião de alinhamento sobre o Contrato BRA10-36503, resultante 
da licitação JOF-0318/2017, vinculado ao Projeto PNUD BRA/11/022 – 00080644. 
Data: 07 de agosto de 2018, das 13h30 às 15h00. 
Local: Sala de reuniões da SAIC/MMA, 9º andar. 
 
Presentes: 
Rejane Pieratti – Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental (SAIC). 
José Paulo Toffano – Diretor do Departamento de Articulação Institucional (DAI). 
Franciene Martins Araujo – Analista do MMA e Diretora Substituta do Departamento de 
Desenvolvimento, Produção e Consumo Sustentável (DPCS). 
Tânia Maria de Souza – Analista Ambiental (DPCS). 
Edson – Analista Ambiental (DAI) – veio em substituição a Débora. 
Laís Teixeira de Freitas – Gerente de projeto (SAIC). 
Gonzalez Braga Alves – Coordenador (DAI). 
Rivaldo Pinheiro Neto – Analista Ambiental (MMA). 
Karina Kato (Pesquisadora do PACS e UFRRJ). 
Luiz Fernando Ferreira (consultor e pesquisador do PACS). 
João de Jesus da Costa (consultor e pesquisador do PACS). 
 
Relato: 
Rejane Pieratti (SAIC) deu boas vindas a todos e iniciou a reunião explicando a importância da 
reunião de alinhamento, que marca o começo de um projeto novo. A ideia dessa conversa, 
segundo a Secretária, é alinhar as expectativas e nivelar os entendimentos sobre o edital 
aprovado, antes de se iniciar a pesquisa. Iniciou sua fala explicando quais eram as expectativas 
geradas com a pesquisa e procurou aprofundar o que se esperava quando o edital foi feito. 
Explicou que a proposta da pesquisa, inclusive, havia sido desenhada pela Diretoria de 
Desenvolvimento, Produção e Consumo Sustentável (DPCS). A sra. Rejane aproveitou para colocar 
que, a partir de agora, o projeto passará para o Departamento de Articulação Institucional (DAI), 
e que José Paulo Toffano e Débora serão os responsáveis técnicos por analisar e aprovar os 
produtos gerados pela pesquisa. Ademais, aproveitou para solicitar que os produtos não sejam 
grandes demais e que a linguagem seja agradável, de modo a tornar os produtos mais acessíveis 
aos gestores. Por fim, citou o exemplo de uma pesquisa que se encontra em andamento com a 
Fundação COPPETEC/UFRJ, que será apresentado no dia 30 de agosto na Casa Civil para a 
Comissão Nacional dos ODS, da qual o MMA é parte. A equipe de pesquisa aproveitou para 
solicitar que esses estudos sejam disponibilizados para consulta, caso possível, o que foi aceito na 
reunião. Assim, segundo a Secretária, tão logo esses documentos sejam aprovados e tornados 
públicos, os mesmos serão disponibilizados para a equipe de pesquisa. 
 
Logo em seguida, a sra. Rejane Pieratti solicitou que a analista Tânia Souza resgatasse as intenções 
do MMA no momento de elaboração desse edital. Tânia lembrou que o projeto ao qual o edital 
dessa pesquisa está vinculado foi idealizado há muito tempo atrás, na época dos preparativos 
para a Rio +20 (2012). Como até 2016, esse projeto não havia sido iniciado, foram realizados 
ajustes no projeto para incluir os desdobramentos da Rio +20. A pesquisa passou a se concentrar 
nos países do BRICS. Colocou que a ideia central é identificar o que existe de experiências nesses 
países em relação aos ODS, ver o que pode ser aproveitado e o que não pode ser aproveitado. 
Sabe-se que esses países têm similitudes e muitas disparidades, talvez mais disparidade que 
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semelhanças. A tarefa então é fazer um mapa dessas experiências nos países do BRICS e analisar 
quais dessas experiências poderemos aproveitar para o Brasil, nos inspirar e customizar, se for o 
caso. Acrescentou que, ainda na gestão passada, houve a decisão de que todos os produtos 
derivados dos editais lançados pelo MMA deveriam ser internalizados pela equipe e pelos 
gestores do MMA, para que não virassem produtos de gaveta. Por isso, foi lançada no edital dessa 
pesquisa a realização de um workshop, para que antes que antes da versão final do produto, se 
faça uma discussão, um diálogo não apenas com o Ministério, mas com outros atores também 
(de fora). Declarou que, como pesquisadores, sabemos que temos nossos limites, e isso é 
justamente para que outras pessoas possam levantar questões que não vimos no momento de 
realização da pesquisa. 
 
A equipe da pesquisa aproveitou para perguntar para os representantes do MMA, então, porque 
no objeto do Edital e na Proposta Técnica, a Rússia não estava incluída dentre os países a serem 
pesquisados, uma vez que faz parte dos BRICS. Como no objeto descrito no Termo de Referência 
do Edital a Rússia não estava incluída dentre os países que deveriam ser objeto da pesquisa, a 
equipe de pesquisa entendeu que a exclusão fosse deliberada, e preparou toda a proposta técnica 
tendo em vista quatro países constituintes dos BRICS, ou seja, Brasil, Índia, China e Africa do Sul. 
Tendo em vista isso, o Plano de Trabalho elaborado pela pesquisa também se centrou nos quatro 
países explicitados no Edital, a saber: África do Sul, Brasil, China e Índia. Os representantes do 
MMA manifestaram que não tinham atentado para essa questão. Todos acharam que isso deve 
ter sido um erro na elaboração do edital, um problema de ‘copia e cola’. Segundo Rejane Pieratti, 
a exclusão da Rússia não havia sido uma decisão de ninguém ali presente. Tânia concordou e 
mencionou que isso era estranho, porque na época em que o edital foi desenhado, estavam 
discutindo no MMA se o Brasil faria ou não um acordo de cooperação com a Rússia, o que resultou 
na decisão por se realizar cooperação com a Rússia (muito embora não saibam, hoje, se isso de 
fato se concretizou). A secretária ficou de consultar a sra. Renata Calazans do PNUD para entender 
os motivos da exclusão da Rússia e ver como se poderá corrigir essa falha. Ficou combinado que 
assim que conseguisse uma resposta para isso entraria em contato com a equipe de pesquisa para 
que possamos decidir como prosseguir. Segundo sra. Rejane Pieratti, é necessário checar com o 
PNUD, também, como devemos tratar essa questão tendo em vista o contrato e o edital e a 
impossibilidade de alteração de escopo. A equipe de pesquisa mencionou que, com relação à 
inclusão da Rússia, era importante avaliar também a quantidade de materiais disponíveis para 
esse país. Segundo levantamento preliminar, não há muitos documentos sobre a implantação dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável na Rússia, o que poderia prejudicar a pesquisa. A 
equipe de pesquisa apresentou uma lista preliminar de alguns documentos localizados em relação 
à Rússia. 
 
A equipe de pesquisa comentou a importância da realização do workshop, mas colocou que tinha 
uma dúvida: pelo edital a equipe entendeu que a logística do workshop não seria 
responsabilidade da equipe de pesquisa, mas do MMA, cabendo à equipe pensar numa 
metodologia e fornecer os resultados da pesquisa que serão discutidos junto aos especialistas. 
Como não havia menção do tamanho, caráter, local e formato do workshop no Edital, a equipe 
de pesquisa entendeu que o workshop não seria uma atividade da pesquisa, mas uma atividade 
do MMA na qual se apresentaria a pesquisa. Ademais, a equipe de pesquisa colocou que um dos 
pontos que precisava ser definido era o momento em que esse workshop seria realizado. Havia 
dúvidas, por parte da equipe de pesquisa, se workshop se seria uma forma de validação do 
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produto final (realizado, portanto, ao final da consultoria) ou se seria uma reunião inicial para 
recolhimento de insumos para a pesquisa. A Secretária ficou de checar a questão do custeio do 
workshop. Com relação ao momento para realização desse evento, ficou decidido na reunião que 
o mesmo teria o caráter de validar o produto, ou seja, será realizado antes do último produto, de 
modo a fornecer subsídios para o produto final. De qualquer maneira, ficou acertado que se a 
equipe de pesquisa e o MMA manteriam diálogo contínuo e, ao longo do trabalho da consultoria, 
reavaliariam o melhor momento para a realização do workshop. Com relação ao caráter, formato, 
tamanho, ficou decidido que vamos conversando e definindo na medida em que o trabalho for 
caminhando. Foi mencionada a necessidade de se considerar a possibilidade de usar novas 
tecnologias para a realização do workshop, como videoconferência. 
 
A equipe de pesquisa aproveitou para consultar os presentes sobre os materiais bibliográficos 
que, segundo o Edital, deveriam ser incluídos em nosso levantamento bibliográfico. Segundo o 
edital, no levantamento bibliográfico do Plano de Trabalho, devemos incluir a listagem de 
documentos indicados e sugeridos pelo MMA e pelo PNUD. Segundo a Secretária não existe, no 
momento, essa listagem de documentos a serem indicados pelo PNUD e pelo MMA. Combinou-
se, então, que a equipe de pesquisa fecharia o Plano de Trabalho contendo apenas o 
levantamento bibliográfico e documental preliminar realizado pela própria equipe e, caso sejam 
indicados materiais bibliográficos e documentais pelo PNUD e pelo MMA, os mesmos serão 
acrescentados e analisados no Produto 2. 
 
A Secretária mencionou a importância de se conversar com o representante do PNUD para os 
ODS, sr. Haroldo Machado, e Tânia sugeriu que a equipe de pesquisa conversasse também com o 
sr. Julio Baena, da Assessoria Internacional do MMA. Rejane Pieratti mencionou que a secretária 
executiva da SAIC poderia agendar essas conversas para a equipe de pesquisa. Mais uma vez foi 
lembrado que o diálogo da equipe de pesquisa será com Débora (responsável pela parte técnica) 
e Laís Freitas, gerente de projeto. Foi informado que Débora faz horário especial, estando 
disponível apenas no período da manhã.  
 
A equipe de pesquisa, adicionalmente, apontou uma outra questão: haverá esforço para trazer o 
máximo de informações sobre as experiências e os mecanismos de promoção dos ODS. Contudo, 
ressaltou que, como se trabalhará apenas com pesquisa documental e sem pesquisa de campo, a 
apreensão completa das experiências pelos pesquisadores fica prejudicada. Além disso, a equipe 
de pesquisa colocou a importância de sempre se contextualizar as experiências, evitando 
descontextualiza-las. Não poderemos oferecer uma receita de bolo, um manual, pois isso não 
dará certo em nenhum lugar. Como essas experiências são enraizadas, o contexto em que foram 
construídas precisa ser considerado. Tânia concordou que se deve tomar cuidado para não 
descontextualizar as experiências. Enfatizou que a perspectiva de políticas comparadas como 
estratégia internacional exige um nível de agregação maior. A equipe de pesquisa colocou a 
importância de buscar-se inspiração nessas experiências, evitando a simples reprodução ou 
transposição.  O mapeamento das experiências, nesse sentido, seria uma forma de apresentação 
de um leque diversificado de como esses quatro países estão tratando determinados problemas 
públicos. A ideia é que os gestores possam se inspirar nessas experiências, mas necessariamente 
terão que adaptá-las, traduzi-las para o contexto brasileiro. 
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A equipe de pesquisa colocou ainda o receio e as limitações para incluirmos o Mercosul nas 
sugestões, tendo em vista que o edital e a pesquisa têm, de fato, como foco o BRICS e não o 
Mercosul.  Para a equipe de pesquisa o importante é focar e aprofundar a situação nos países do 
BRICS, o que foi concordado por todos os presentes. A Secretária concordou que o foco da 
pesquisa é o BRICS mesmo e ressaltou que eles devem ser priorizados, pois o Mercosul foi uma 
demanda que veio depois. Acertou-se, então, que se após todo o mapeamento dos mecanismos 
dos BRICS, for encontrada alguma experiência que possa ser utilizada em outro bloco, isso será 
incluído no relatório da pesquisa. 
  
Ao término da reunião, José Paulo Toffano e Laís Teixeira de Freitas ressaltaram que esse Projeto 
com o PNUD, Projeto PNUD BRA/11/022 (Estudos para o Fortalecimento da Cooperação para o 
Desenvolvimento Sustentável), acaba em dezembro deste ano (12/2018).  Isso implica uma 
redução significativa no período disponível para a realização e conclusão da pesquisa, que 
contratualmente estava previsto para encerrar-se em 29 de dezembro de 2018. O tempo para 
realização da pesquisa e o teto para finalização do último produto, logo, é 15-20 de novembro. 

 

 

 

 


